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  NOTA DO TRADUTOR





  As dificuldades enfrentadas na tradução de um texto filosófico escrito no grego antigo são muitas. Elas envolvem tanto conceitos quanto aspectos da estrutura gramatical que muito distanciam o português desse idioma.




  Diante disso, rejeitando, neste caso, tanto a paráfrase quanto a propensão à literalidade, buscamos, acima de tudo, com não raro detrimento da forma e inevitável sacrifício do estilo (em rigor, somente apreciável no original), preservar o teor e o espírito do diálogo. Por outro lado, nas notas procuramos esclarecer certos conceitos, que são ou sofrivelmente traduzíveis ou simplesmente intraduzíveis para um idioma moderno.




  Recorremos, ademais, ao expediente do completar ideias [entre colchetes], especialmente onde ocorrem hiatos na sequência do texto. Algumas interpolações foram indicadas.




  Com o propósito de contribuir para a consulta mais fácil e ágil do texto, incluímos às margens das páginas a numeração de Stephanus.




  O importantíssimo texto de A República, cujo título alternativo é Da Justiça, foi estabelecido por vários helenistas ilustres. Optamos por trabalhar com dois textos que consideramos os melhores: o de John Burnet e aquele da Teubner.




  Esta tradução é dedicada a Ariani Bueno Sudatti, jovem brilhante e pessoa invulgar que tenho a honra e a satisfação de ter como amiga e parceira de ideais…




  NOTA À 3a EDIÇÃO





  A revisão realizada para esta 3a edição foi rigorosa, cobrindo tanto a forma quanto o teor do texto. Não só corrigimos eventuais equívocos, como eliminamos estereótipos e vícios de tradução. Além disso, certas passagens foram inteiramente reformuladas. Estamos cientes de que o aprimoramento de uma tradução (sobretudo envolvendo um escrito filosófico em um idioma complexo como o grego antigo) constitui um esforço infindável, pois o tradutor é uma criatura humana, e como tal, imperfeita e limitada. Contudo, por outro lado, não há como admitirmos uma tradução estática e definitiva, que só é determinada pela morte do tradutor, o qual será vindouramente sucedido por novos tradutores, como na corrida a cavalo com o revezamento das tochas mencionada por Platão no Livro I de A República. Prevalece o empenho humano, que transcende o individual, que é coletivo e solidário, de retificar, aperfeiçoar e reformular sempre.




  Embora permaneçamos adeptos do caminho mediano entre a literalidade e a paráfrase, nesta revisão aproximamo-nos mais da literalidade na medida em que nos distanciamos da tradução interpretativa. Esta técnica, é claro, não é acatada inflexivelmente, sofrendo alternância ao longo do texto, que ora permite a proximidade da literalidade, ora não a recomenda ou simplesmente não a admite.




  Optamos, nesta oportunidade, por nos basear regularmente apenas no texto de Hermann (Teubner), fazendo tão só incursões eventuais aos textos de outros eminentes helenistas.




  Fiéis ao projeto editorial de produzir traduções anotadas de cunho didático e formativo, sem nenhuma pretensão erudita, ampliamos o número de notas, que devem ser compreendidas como apêndices necessários da própria tradução. As notas cumprem as seguintes funções:




  1. Explicar ou explicitar conceitos por vezes precariamente traduzíveis para as línguas modernas, ou mesmo intraduzíveis;




  2. Suprir prontas informações básicas tanto de caráter linguístico quanto de áreas correlatas da filosofia grega, como a história e a mitologia;




  3. Conferir transparência à tradução (principalmente em favor de leitores conhecedores, em maior ou menor grau, do grego antigo), reproduzindo termos, frases ou mesmo períodos do original, o que compensa, ainda que modestamente, a ausência de um texto bilíngue.




  Esta é uma tradução efetuada a partir do grego e não diretamente do grego.




  Entendemos por tradução a partir de um original aquela que, embora partindo do original, vale-se do cotejamento e das luzes de traduções pré--selecionadas desse original para línguas distintas daquela desta nova tradução. A despeito de se considerar a tradução direta do original, em princípio, superior em qualidade, pensamos que nem sempre, na prática, o produto final de tal tradução se mostra satisfatório quando se visa a um texto fluente e didático, para maior compreensão e aproveitamento do estudante brasileiro (e não a um texto com propósito erudito).




  Resta pedir ao leitor, razão de ser de nosso trabalho, que se manifeste enviando a esta Editora não só suas dúvidas, como também suas sugestões e críticas, para que possamos prosseguir no esforço de aprimorar as edições futuras. Por isso, já antecipamos nossos agradecimentos. Inspirados em Sócrates, temos que reconhecer que, por mais que adquiramos conhecimento e experiência, a rigor, nunca passamos de aprendizes…




  DADOS BIOGRÁFICOS





  Em rigor, pouco se sabe de absolutamente certo sobre a vida de Platão.




  Platão de Atenas (seu verdadeiro nome era Aristocles) viveu aproximadamente entre 427 e 347 a.C. De linhagem ilustre e membro de uma rica família da Messênia (descendente de Codro e de Sólon), usufruiu da educação e das facilidades que o dinheiro e o prestígio de uma respeitada família aristocrática propiciavam.




  Seu interesse pela filosofia se manifestou cedo, e tudo indica que foi motivado particularmente por Heráclito de Éfeso, chamado O Obscuro, que floresceu pelo fim do século VI a.C.




  É bastante provável que, durante toda a juventude e até os 42 anos, tenha se enfronhado profundamente no pensamento pré-socrático – sendo discípulo de Heráclito, Crátilo, Euclides de Megara (por meio de quem conheceu as ideias de Parmênides de Eleia) – e, muito especialmente, na filosofia da Escola itálica: as doutrinas pitagóricas [mormente a teoria do número (ἀριθμός – arithmós) e a doutrina da transmigração da alma (μετεμψύχωσις – metempsýkhosis)] exercerão marcante influência no desenvolvimento de seu próprio pensamento, influência essa visível mesmo na estruturação mais madura e tardia do platonismo original, como se pode depreender dos últimos diálogos, inclusive As Leis.




  Entretanto, é inegável que o encontro com Sócrates, sua antítese socio-econômica (Sócrates de Atenas pertencia a uma família modesta de artesãos), na efervescência cultural de então, representou o clímax de seu aprendizado, adicionando o ingrediente definitivo ao cadinho do qual emergiria o corpo de pensamento independente e original de um filósofo que, ao lado de Aristóteles, jamais deixou de iluminar a humanidade ao longo de quase 24 séculos.




  Em 385 a.C., Platão, apoiado (inclusive financeiramente) pelos amigos, estabeleceu sua própria Escola no horto de Academos (Ἀκαδήμεια), para onde começaram a afluir os intelectos mais brilhantes e promissores da Grécia, entre eles Aristóteles de Estagira, que chegou a Atenas em 367 a.C. com 18 anos.




  É provável que, logo após a autoexecução de seu mestre (399 a.C.), Platão, cujos sentimentos naqueles instantes cruciais não nos é possível perscrutar, tenha se ausentado de Atenas, e mesmo da Grécia, por um período que não podemos precisar. Teria visitado o Egito e a Sicília; de fato ele demonstra em alguns de seus diálogos, mais conspicuamente em As Leis, que conhecia costumes e leis vigentes no Egito na sua época.




  Não é provável, contudo, que demorasse no estrangeiro dada a importância que atribuía à Academia, à atividade que ali desempenhava e que exigia sua presença. Ademais, suas viagens ao exterior seguramente não visavam exatamente ao lazer: Platão buscava o conhecimento, e se algum dia classificou os egípcios como bárbaros, por certo o fez com muitas reservas.




  Diferentemente de seu velho mestre, Platão, que devia portar-se como um cidadão exemplar apesar de sua oposição inarredável à democracia ateniense, jamais se indispôs com os membros proeminentes do Estado ateniense; nesse sentido, sua prudência e postura de não-envolvimento são proverbiais, o que se causa certo espanto por partir de um dos primeiros teóricos do Estado comunista governado por reis-filósofos (como constatamos em A República) e do Estado socialista (As Leis), que ainda retém características de centralização do poder no Estado, parecerá bastante compreensível em um pensador que, à medida que amadurecia sua reflexão política, mais se revelava um conservador, declaradamente não afeito a transformações políticas; para Platão, nada é mais suspeito e imprevisível do que as consequências de uma insurreição ou revolução. Outrossim, não devemos esquecer que Platão pertencia, ele próprio, à classe abastada e aristocrática de Atenas, posição que aparentemente não o incomodava em absoluto e até se preocupava em preservar.




  Platão morreu aos 80 ou 81 anos, provavelmente em 347 a.C. – dizem – serenamente, quase que em continuidade a um sono tranquilo… θάνατος (Thánatos), na mitologia, é irmão de Ὕπνος (Hýpnos).




  PLATÃO: SUA OBRA





  Em contraste com a escassez de dados biográficos, foi-nos legada de Platão – ao menos são esses os indícios – a totalidade de suas obras, e mais – muito provavelmente quase todas completas, fato incomum no que toca aos trabalhos dos pensadores antigos helênicos, dos quais muito se perdeu. As exceções são representadas pelo último e mais extenso Diálogo de autoria inquestionada de Platão, As Leis, e o Diálogo Crítias.




  Essa preciosa preservação se deve, em grande parte, ao empenho do astrólogo e filósofo platônico do início do século I da Era Cristã, Trasilo de Alexandria, que organizou e editou pela primeira vez o corpo total das obras de Platão, inclusive os apócrifos e os textos “platônicos”, cuja autoria é atribuída aos seguidores diretos e indiretos do mestre da Academia. Todos os manuscritos medievais da obra de Platão procedem dessa edição de Trasilo.




  Diferentemente de outros filósofos antigos, filósofos medievais e modernos, Platão não é precisamente um filósofo de sistema à maneira de Aristóteles, Plotino, Espinosa, Kant ou Hegel, que expressam sua visão de mundo por meio de uma rigorosa exposição constituída por partes interdependentes e coerentes que, como os órgãos de um sistema, atuam em função de um todo e colimam uma verdade total ou geral. Todavia, Platão também não é um pensador assistemático nos moldes dos pré-socráticos (cujo pensamento precisamos assimilar com base nos fragmentos que deles ficaram) e de expoentes como Nietzsche, que exprimem sua visão do universo por máximas e aforismos, os quais pretendem, na sua suposta independência relativa, dar conta da explicação ou interpretação do mundo.




  Inspirado pela concepção socrática da ἀλήθεια [alétheia] – segundo a qual esta não é produto externo da comunicação de um outro indivíduo (na prática, o mestre) ou da percepção sensorial ou empírica da realidade que nos cerca, mas está sim já presente e latente em cada um de nós, competindo ao mestre apenas provocar mediante indagações apropriadas, precisas e incisivas o nascer (o dar à luz – μαιεύω [maieýo], voz média: μαιεύομαι [maieýomai]) da ἀλήθεια (alétheia) no discípulo –, Platão foi conduzido ao diálogo, exposição não solitária das ideias, na qual, por exigência do método socrático (maiêutica – a parturição das ideias), são necessárias, no mínimo, duas pessoas representadas pela voz principal (o mestre, que aplica a maiêutica) e um interlocutor (o discípulo, que dará à luz a verdade (ἀλήθεια).




  Na maioria dos diálogos platônicos, essa voz principal é a do próprio Sócrates, ou seja, o mestre de Platão, de modo que nos diálogos, que provavelmente pertencem à primeira fase de Platão, sob forte influência de Sócrates, é difícil estabelecer uma fronteira entre o pensamento socrático e o platônico. A partir do momento em que despontam as ideias originais de Platão {a teoria das Formas, a teoria da alma (ψυχή [psykhé]), a teoria do Estado (πόλις [pólis]) etc.}, Sócrates assume o papel menor de porta-voz e veiculador das doutrinas de Platão.




  O fato é que Platão desenvolveu e aprimorou a maiêutica de maneira tão profunda e extensiva que chegou a um novo método, a dialética, que nada mais é – ao menos essencialmente – do que a arte (τέχνη [tékhne]) do diálogo na busca do conhecimento (γνῶσις [gnôsis]).




  Do ponto de vista do estudante e do historiador da filosofia, essa forma e esse método sui generis de filosofar apresentam méritos e deméritos. Platão não se manifesta apenas como um filósofo, embora primordialmente o seja. No estilo e na forma, é também um escritor e, na expressão, um poeta.




  Ora, isso torna sua leitura notavelmente agradável, fluente e descontraída, em contraste com a leitura de densos e abstrusos tratados sistemáticos de outros filósofos. Por outro lado, colocando-nos na pele dos interlocutores de Sócrates, é como se, tal como eles, fizéssemos gerar em nós mesmos a verdade.




  Como contestar, porém, que o brilhante discurso literário do diálogo não dificulta e mesmo empana a compreensão e assimilação do pensamento do mestre da Academia?




  É provavelmente o que ocorre, embora com isso nos arrisquemos a receber a pecha de racionalistas.




  Essa situação é agravada pelo uso regular que Platão faz do mito (μῦθος [mŷthos]).




  O mestre Platão, de qualquer modo, sente-se muito à vontade e convicto de que seu método concorreria precisamente para o contrário, ou seja, a compreensão de seu pensamento.




  Não há dúvida de que isso se aplicava aos seus contemporâneos. Imaginaria Platão que sua obra resistiria a tantos séculos, desafiando a pósteros tão tardios como nós?




  Paradoxalmente, o saldo se mostrou mais positivo que negativo. É possível que, em virtude exatamente de sua atraente e estimulante exposição filosófica sob a forma literária do diálogo, Platão tenha se tornado um dos mais lidos, estudados, publicados e pesquisados de todos os pensadores, o que é atestado pela gigantesca bibliografia a ele devotada.




  Voltando ao eixo de nossas considerações, é necessário que digamos que dentre tantos diálogos há um monólogo, a Apologia de Sócrates, que, naturalmente, como um discurso pessoal de defesa, não admite a participação contínua de um interlocutor.




  Há, também, as treze Epístolas, ou Cartas, de teor político, dirigidas a Dion, Dionísio de Siracusa, e a outros governantes e políticos da época, e os dezoito Epigramas.




  Na sequência, juntamos despretensiosas sinopses dos diálogos (e da Apologia), no que tencionamos fornecer àquele que se interessa pelo estudo do platonismo somente uma orientação básica, em meio aos meandros do complexo corpus de doutrina exibido pelos diálogos.




  Os diálogos (mais a Apologia), cuja autoria de Platão é aceita unanimemente por sábios, estudiosos, eruditos, escoliastas, filólogos e helenistas de todos os tempos, em número de nove, são (em ordem não cronológica, pois qualquer estabelecimento de uma cronologia que se pretenda, objetiva e rigorosa, é dúbio) os seguintes:




  FEDRO: Trata de dois assuntos aparentemente desconexos, mas vinculados por Platão, ou seja, a natureza e os limites da retórica (crítica aos sofistas) e o caráter e o valor do amor sensual (ἔρος [éros]). Esse diálogo está assim aparentado tanto ao Banquete (acerca das expressões de ἔρος) quanto ao Górgias (acerca da figura do verdadeiro filósofo em contraste com o sofista). Escrito antes da morte de Sócrates, é um dos mais atraentes e expressivos diálogos. Seu nome é de um grande admirador da oratória.




  PROTÁGORAS: O assunto é específico (embora envolva os fundamentos gerais das posições antagônicas de Platão e dos sofistas), a saber, o conceito e a natureza da ἀρετή [areté]. É a virtude ensinável ou não? A mais veemente crítica de Platão aos mais destacados sofistas: Protágoras, Hípias e Pródico.




  O BANQUETE: O assunto é a origem, diferentes manifestações e significado de ἔρος (éros). O título desse diálogo (Συμπόσιον [Sympósion]) indica a própria ambientação e cenário do mesmo, isto é, uma festiva reunião masculina regada a vinho. Anterior à morte de Sócrates.




  GÓRGIAS: É sobre o verdadeiro filósofo, o qual se distingue e se opõe ao sofista. Platão prossegue criticando os sofistas, embora Górgias, segundo o qual nomeou o diálogo, fosse um prestigioso professor de oratória que proferia discursos públicos, mas “não ensinava a virtude em aulas particulares remuneradas”. Um dos mais complexos diálogos, que parece ter sido escrito pouco antes da morte de Sócrates.




  A REPÚBLICA: O segundo mais longo dos diálogos (o mais longo é As Leis). Apresenta vários temas, mas todos determinados pela questão inicial, fundamental e central, e a ela subordinados: o que é a justiça (δίκη [díke])?… Ou melhor, qual é a sua natureza, do que é ela constituída? Nesse diálogo, Platão expõe sua concepção de um Estado (comunista) no qual a ideia de justiça seria aplicável e a própria δίκη realizável e realizada. O título A República (amplamente empregado com seus correspondentes nas outras línguas modernas) não traduz fielmente Πολιτεία [Politeía], que seria preferível traduzirmos por “A Constituição” (entendida como forma de governo de um Estado soberano e não a Lei Maior de um Estado). Há quem acene, a propósito, para o título alternativo, que é Da Justiça, Περὶ δικαίου (Perì dikaíoy), literalmente Do justo. A República é a obra de Platão mais traduzida, mais difundida, mais estudada e mais influente, tendo se consagrado como um dos mais expressivos textos de filosofia de todos os tempos.




  TIMEU: Sócrates, como de ordinário, instaura o diálogo dessa vez retomando a discussão sobre o Estado ideal (assunto de A República), mas graças a Timeu o diálogo envereda para a busca da origem, da geração do universo (κοσμογονία) [kosmogonía]. Nesse diálogo, Platão apresenta sua concepção da Divindade, o δημιουργός [demioyrgós]. Embora Timeu (que empresta o seu nome ao diálogo) pareça oriundo do sul da Itália, há quem o considere um personagem fictício. De qualquer modo, ele representa a contribuição da geometria à teoria cosmogônica de Platão. A maioria dos helenistas situa o Timeu no período final e de maior maturidade filosófica de Platão (e, portanto, depois da morte de Sócrates, embora – como ocorre em vários outros diálogos – Sócrates continue como figura principal do diálogo); a minoria o julga produção do período médio, seguindo de perto A República.




  TEETETO: Aborda específica e amplamente a teoria do conhecimento (epistemologia) a partir da indagação: “O que é o conhecimento?”. Há fortes indícios de que Platão contava com aproximadamente 60 anos quando escreveu esse diálogo (bem depois da morte de Sócrates) em homenagem ao seu homônimo, Teeteto, conceituado matemático que morrera recentemente (369 a.C.) prestando serviço militar. Teeteto frequentara a Academia por muitos anos.




  FÉDON: Conhecido pelos antigos igualmente por Da Alma, está entre os mais belos e comoventes diálogos, pois relata as últimas horas de Sócrates e sua morte pela cicuta. O narrador é Fédon, que esteve com Sócrates em seus momentos derradeiros. De modo escorreito e fluente, como que determinado pelas palavras do condenado e seu comportamento ante a morte iminente, o diálogo aborda a morte e converge para a questão da imortalidade da alma, a qual é resolvida pela doutrina de sua transmigração ao longo de existências em diferentes corpos. A presença do pensamento pitagórico é flagrante, e Platão alterna sua teoria psicológica (ou seja, da alma) com a doutrina da metempsicose exposta sob a forma do mito no final do diálogo.




  AS LEIS: Diálogo inacabado. Sócrates não está presente neste, que é o mais extenso e mais abrangente (do ponto de vista da temática) dos diálogos. Seu personagem central não possui sequer um nome, sendo chamado simplesmente de O Ateniense; seus interlocutores (Clínias de Creta e Megilo de Lacedemônia) são com grande probabilidade figuras fictícias, o que se coaduna, a propósito, com a inexpressiva contribuição filosófica que emprestam ao diálogo, atuando – salvo raras ocasiões, nas quais, inclusive, contestam as afirmações do Ateniense – somente como anteparo dialético para ricochete das opiniões do Ateniense. As Leis (Νόμοι [Nómoi]) cobrem, semelhantemente à A República, uma ampla gama de temas, que revisitam A República e apresentam uma nova concepção do Estado, tendo dessa vez como fecho um elenco de admoestações ou advertências para a conduta dos cidadãos e, principalmente, a extensa promulgação de leis a serem aplicadas no seio da πόλις [pólis]. Como o conceito νóμοι é bem mais lato do que nosso conceito de leis, e mesmo do que o conceito lex romano, a discussão desencadeada pelo Ateniense, como demonstra a variedade de itens correlacionados do diálogo, adentra as áreas da psicologia, da gnosiologia, da ética, da política, da ontologia e até das disciplinas tidas por nós como não filosóficas, como a astronomia e as matemáticas, não se restringindo ao domínio daquilo que entendemos como legal e jurídico (lei e direito). Destituído da beleza e elegância de tantos outros diálogos, As Leis (o último diálogo de autoria indiscutível de Platão) se impõe pelo seu vigor filosófico e por ser a expressão cumulativa e acabada do pensamento maximamente amadurecido do velho Platão.




  APOLOGIA: É o único monólogo de Platão, exceto pelas respostas sumárias de Meleto; retrata o discurso de defesa de Sócrates na corte de Atenas perante um júri de 501 atenienses no ano de 399 a.C., quando ele contava com 70 anos. Sócrates fora acusado e indiciado (ação pública) pelos crimes de sedução da juventude e de impiedade, o mais grave de todos, pois consistia na descrença nos deuses do Estado. A Apologia é uma peça magna em matéria de estilo e teor, e certamente um dos escritos mais profundos e significativos já produzidos em toda a história da humanidade. Sócrates não retira uma única vírgula de suas concepções filosóficas que norteavam sua conduta como ser humano e cidadão de Atenas. Leva a coragem de expor e impor as próprias ideias às raias da plena coerência, pouco se importando com o que pensam os detentores do poder – mesmo porque já sabe que seu destino está selado. Sereno e equilibrado, respeita a corte, o Estado e aqueles que o condenam. Deixa claro que, longe de desrespeitar os deuses (a começar por Zeus e Apolo), sempre orientou seus passos pelo oráculo de Delfos e segundo a inspiração de seu δαίμων [daímon]. Seu discurso é prenhe de persuasão e capaz de enternecer até corações graníticos e impressionar cérebros geniais, mas não profere uma única sílaba a seu favor para escapar à morte, embora mencione o exílio, opção que descarta, e sugira o recurso de pagar uma multa, a ser paga majoritariamente por alguns de seus discípulos ricos, especialmente Platão. Para ele, nenhum cidadão está acima da lei, e esta tem de ser cumprida, mesmo que seja injusta. É impróprio, na verdade, entendermos sua defesa no sentido corrente da palavra, a acepção sofista e advocatícia: ele não defende sua pessoa, sua integridade física, defende sim seu ideário, que em rigor era seu único patrimônio, pois nada possuía em ouro e prata. Não teme o sofrimento, o exílio ou a morte – o que o repugna e lhe é incogitável é a abdicação do seu pensar e dos atos que consubstanciaram sua vida. Não alimenta a menor dúvida de que mais vale morrer com honra do que viver na desonra. Para ele, sua morte era a solução irreversível e natural de sua obra e dos fatos de sua vida. Se algum dia um homem soube com precisão como viver e quando morrer, esse homem foi Sócrates de Atenas!




  Os 16 diálogos que se seguem são considerados por alguns helenistas e historiadores da filosofia como de autoria duvidosa ou apócrifos.




  SOFISTA: Fazendo jus ao título, Sócrates principia a temática do diálogo indagando acerca dos conceitos de sofista, homem político e filósofo. Participam, entre outros, o geômetra Teodoro, Teeteto e um filósofo proveniente de Eleia, cidade natal de Parmênides e seu discípulo Zenão. A investigação inicial conduz os interlocutores à questão do não-ser, circunscrevendo o diálogo a essa questão ontológica fundamental, que constitui precisamente o objeto essencial da filosofia do pré-socrático Parmênides. O Sofista surge como uma continuação do Teeteto, mas pelo seu teor está vinculado mais intimamente ao Parmênides.




  PARMÊNIDES: Curiosamente, nesse diálogo, Platão coloca como figura central o filósofo Parmênides e não Sócrates, embora o encontro seja provavalmente fictício e se trate de um diálogo narrado por Céfalo. Como seria de esperar, o objeto capital é de caráter ontológico, girando em torno das questões da natureza da realidade: se esta é múltipla ou una etc. A teoria das Formas é aqui introduzida, a saber, a realidade consiste em Formas (Ideias) que não são nem materiais, nem perceptíveis, das quais as coisas materiais e perceptíveis participam. O Parmênides se liga pela sua temática mais estreitamente ao Filebo, ao Político e ao Sofista.




  CRÁTILO: O assunto aqui ventilado é o princípio sobre o qual está fundada a correção do nome (ὄνομα [ónoma], por extensão signo que abriga o conceito). O que legitima o nome? Segundo Hermógenes, os nomes nada têm a ver, no que concerne à origem, com as coisas nomeadas que representam: são estabelecidos por convenção. Crátilo, ao contrário, afirma que o nome é por natureza, isto é, a etimologia de um nome pode nos conduzir a uma descrição disfarçada que revela corretamente a natureza daquilo que é nomeado, sendo este o princípio da nomenclatura. Sócrates contesta ambas as teorias, realizando a crítica da linguagem mesma, propondo que busquemos por trás das palavras a natureza imutável e permanente das coisas como são em si mesmas, o que vale dizer que as palavras não nos capacitam a ter acesso ao mundo inteligível das Formas puras e, muito menos, o revelam a nós.




  FILEBO: O objeto de discussão é bastante explícito, ou seja, o que é o bem e como pode o ser humano viver a melhor (mais excelente, mais virtuosa) vida possível. Filebo, que identifica o bem com o prazer, apresenta-se como um belo jovem (não há registro histórico algum dessa pessoa, o que nos leva a crer que se trata de um personagem fictício de Platão). Analítica e etimologicamente, o nome significa amigo ou amante da juventude, o que nos conduz inevitavelmente à predileção de Sócrates por homens jovens e atraentes no seu círculo. Os helenistas, em geral, concordam que o Filebo foi produzido depois do Fédon, do Fedro, de A República, do Parmênides e do Teeteto, na última fase da vida de Platão e, portanto, em data muito posterior à morte de Sócrates. O Filebo é, sem sombra de dúvidas, um dos mais significativos e importantes diálogos de Platão, pela sua maturidade filosófica, clareza e porque o conceito nevrálgico da ética (o bem) é focalizado com insistência em conexão com a metafísica. O encaminhamento da discussão, especialmente no que tange à metafísica, aproxima o Filebo do Sofista e do Político.




  CRÍTON: O objeto de discussão desse diálogo envolve o julgamento e a morte de Sócrates e situa-se no período de um mês (trinta dias) entre esses dois eventos, quando Críton (poderoso e influente cidadão ateniense, além de amigo pessoal de Sócrates) o visita na prisão e tenta, pela última vez (em vão), convencê-lo a assentir com um plano urdido por seus amigos (incluindo o suborno dos carcereiros) para sua fuga e seu deslocamento a um lugar em que ficasse a salvo do alcance da lei de Atenas. O diálogo assume agilmente o calor de um debate ético em torno da justiça (δίκη), insinuando-nos nas entrelinhas, um problema crônico da sociedade que agita e intriga os juristas até os nossos dias: está claro que a aplicação da lei colima a justiça, mas, na prática, com que frequência consegue atingi-la? Pensando em seu próprio caso, Sócrates, que insistia que até a lei injusta devia ser respeitada (o que era exatamente o que fazia naqueles instantes ao opor-se ao plano de fuga e ao suborno), faz-nos ponderar que a lei pode ser mesmo um instrumento de morte em nome da busca da justiça, mas onde está a sabedoria dos homens para utilizá-la? Até que ponto será a lei na prática (e absurdamente) um instrumento da injustiça? Por outro lado, a contínua reprovação que Sócrates votava aos sofistas, nesse caudal de raciocínio, não era gratuita. Para ele, esses habilíssimos retóricos defendiam, à revelia da verdade e da justiça, homens indiciados que podiam pagar por isso. Contribuíam o dinheiro e o poder para que a lei atingisse sua meta, a justiça? Ou seria o contrário? Haveria nisso, inclusive, uma crítica tácita ao próprio Críton. E afinal, o que é a justiça? Se a lei era para os atenienses um instrumento real e concreto, que permitia a aplicação via de regra sumária da justiça, esta não passava de um conceito discutível, embora fosse uma das virtudes capitais, aliás só superada pela sabedoria (φρόνησις [phrónesis], σοφία [sophía]).




  CRÍTIAS: Diálogo inacabado no qual Platão, tendo Sócrates como o usual veiculador de suas ideias, põe, contudo, na boca de Crítias, a narração do mito de origem egípcia da Atlântida, civilização que teria existido em uma ilha do Atlântico, próxima à entrada do mar Mediterrâneo, há nove milênios da Atenas atual. Segundo Crítias, a Atenas de então guerreara contra esse povo de conquistadores, que acabara por perecer, pois um terremoto (maremoto?) fizera com que toda a ilha fosse tragada pelo oceano, causando, também, a morte de todos os guerreiros gregos daquela era. Ora, essa Atenas remota possuiria uma forma de governo que correspondia ao modelo de Estado apresentado em A República.




  EUTÍFRON: O “tempo” desse breve diálogo é o curto período no qual Sócrates se prepara para defender-se, na corte de Atenas, das acusações de que fora alvo. O jovem Eutífron acabara de depor contra seu pai pela morte de um servo. O assassinato (mesmo de um servo) era um delito grave (como, aliás, Platão enfatiza em As Leis) que resultava em uma mácula (mãos sujas de sangue) que tinha de ser eliminada mediante ritos purificatórios. Tratava-se de um crime religioso, pois os maculados não purificados desagradavam aos deuses. Entretanto, a denúncia de um pai feita por um filho, embora justificável e permitida pelas leis democráticas de Atenas, era tida como “um ato pouco piedoso”. Não é de surpreender, portanto, que esse diálogo verse sobre os conceitos de piedade (σέβας [sébas]) e impiedade (ἀσέβεια [asébeia], ἀσέβημα [asébema]), e que, por seu tema candente e visceral, aproxime-se da Apologia, do Críton e do Fédon.




  POLÍTICO: Continuação do Sofista, esse diálogo procura traçar o perfil do homem político e indicar o conhecimento que tal indivíduo deveria possuir para exercer o bom e justo governo da πόλις [pólis], no interesse dos cidadãos. Essa descrição do perfil do estadista é mais negativa do que positiva, e Platão finda por retornar à figura do sofista.




  CÁRMIDES: Um dos mais “éticos” diálogos de Platão, provavelmente pertencente à sua fase inicial, sob intensa influência do mestre Sócrates. É efetivamente um dos diálogos socráticos de Platão no qual as ideias do mestre se fundem às suas. O assunto é a σωφροσύνη [sophrosýne] (temperança, autocontrole, moderação). Cármides, tio materno de Platão, aqui aparece em sua adolescência (432 a.C.), antes de se tornar um dos 30 tiranos.




  LAQUES: Também pertencente ao período inicial da investigação e vivência filosóficas sob Sócrates, no qual o corpo integral das ideias platônicas ainda não se consolidara e cristalizara, o Laques (nome de um jovem e destacado general ateniense que lutara na guerra do Peloponeso) é mais um diálogo ético que se ocupa de um tema específico: ἀνδρεία [andreía], coragem.




  LÍSIS: Do mesmo período de Cármides e Laques, Lísis (nome de um atraente adolescente de ilustre família de Atenas) é outro diálogo “ético socrático”, no qual se discute o conceito φιλία [philía] (amizade, amor). Parte da teoria da amizade desenvolvida por Aristóteles, na Ética a Eudemo e Ética a Nicômaco, baseia-se nas luzes e conclusões surgidas no Lísis.




  EUTIDEMO: Outro diálogo “socrático”. A matéria abordada, sem clara especificidade, retoma a crítica aos sofistas. Eutidemo (figura de existência historicamente comprovada) e seu irmão, Dionisodoro, abandonam o aprendizado da oratória sofística e os estudos marciais para empreenderem a erística (ἔρις [éris]: disputa, combate, controvérsia). O cerne da discussão é a oratória ou retórica (ῥητορεία [rhetoreía]), porém, é realizado um esforço para distingui-la da erística. Aristóteles, no Órganon, preocupar-se-á com essa distinção (retórica/erística) ao investigar profundamente a estrutura do silogismo e do juízo, indicando os tipos do primeiro do ponto de vista da verdade ou falsidade lógicas: um desses tipos é o sofisma, um silogismo capciosamente falso.




  MÊNON: Provavelmente produzido no período mediano da vida de Platão, o Mênon não é propriamente um diálogo “socrático”, já revelando uma independência e substancialidade do pensamento platônico. Mênon é integrante de uma das mais influentes famílias aristocráticas da Tessália. O diálogo, inicialmente, não visa elucidar um conceito ou o melhor conceito (empenho típico dos diálogos “socráticos”), mas sim responder a uma questão particular formulada por Mênon como primeira frase do diálogo: “Podes dizer-me, Sócrates, se é possível ensinar a virtude?”. E ele prossegue: “Ou não é ensinável, e sim resultado da prática, ou nem uma coisa nem outra, o ser humano a possuindo por natureza ou de alguma outra forma?”. Contudo, reincorporando uma característica do diálogo socrático, a segunda parte do Mênon reinstaura a busca do conceito da ἀρετή [areté]. Para os sofistas, a ἀρετή é fruto de uma convenção (νόμος [nómos]) e, portanto, verbalmente comunicável e passível de ser ensinada.




  HÍPIAS MENOR: Hípias é o grande sofista que, ao lado de Protágoras, Pródico e Isócrates, atuou como um dos pugnazes adversários de Sócrates e Platão no fecundo e excitante cenário intelectual de Atenas. Esse curtíssimo diálogo teria sido motivado por um inflamado discurso proferido por Hípias, tendo a obra do poeta Homero como objeto. Sócrates solicita a Hípias que explicite sua visão sobre Aquiles e Odisseu, segundo a qual o primeiro é “o mais nobre e o mais corajoso”, enquanto o segundo é “astuto e mentiroso”. O problema aqui introduzido, estritamente ético, concerne ao cometimento consciente e voluntário da ação incorreta por parte do indivíduo justo e o cometimento inconsciente (insciente) e involuntário da ação incorreta por parte do indivíduo injusto. Em A República e As Leis, a questão do erro voluntário com ciência e o erro involuntário por ignorância também é enfocada. Ocioso dizer que se esbarra, implicitamente, na posição maniqueísta: é Aquiles absoluta, necessária e perenemente corajoso, probo e verdadeiro e Odisseu absoluta, necessária e perenemente velhaco e mentiroso?




  ION: Este é um talentoso rapsodo profissional especializado nos poemas de Homero (não se sabe se figura real ou fictícia engendrada por Platão). O problema que Sócrates apresenta para Ion é: a poesia (ποίησις [poíesis]) é produto do conhecimento ou da inspiração dos deuses? Sócrates sugere que a arte do rapsodo, e mesmo a do poeta, é exclusivamente produto da inspiração divina, para elas não concorrendo nenhuma inteligência e conhecimento humanos. Platão também toca nesse tópico em A República e no Fedro.




  MENEXENO: No menos filosófico dos diálogos, Sócrates se limita a executar um elogio à morte em campo de batalha, brindando Menexeno (nome de um insinuante membro do círculo socrático) com uma oração fúnebre que ele (Sócrates) diz ser da autoria de Aspásia, a amante de Péricles. É certo esse atípico diálogo ter sido escrito antes da morte de Sócrates, bem como o Lísis, do qual o personagem Menexeno também participa. Salvo pelas considerações preliminares de Sócrates acerca do “estupendo destino” daquele que tomba em batalha, o Menexeno carece de profundidade e envergadura filosóficas – foi com bastante propriedade que Aristóteles o chamou simplesmente de Oração Fúnebre.




  Os três diálogos subsequentes são tidos como apócrifos pela grande maioria dos helenistas e historiadores da filosofia.




  ALCIBÍADES: O mais “socrático” dos diálogos aborda o fundamento da doutrina socrática do autoconhecimento e provê uma resposta ao problema gnosiológico, resposta que é: nenhum conhecimento é possível sem o conhecimento de si mesmo, e o conhecimento do eu possibilita e instaura o conhecimento do não-eu, o mundo. Por isso, no diálogo, o conhecimento do eu é a meta perseguida pela maiêutica para fazer vir à luz o conhecimento do mundo sensível. É improvável que Platão tenha sido o autor desse diálogo, mas se o foi, o escreveu (paradoxal e intempestivamente) muito depois da morte de seu mestre, por rememoração, e bem próximo de sua própria morte. Por seu estilo direto e “menos literariamente colorido”, suspeita-se, com maior probabilidade, que tenha sido escrito pouco depois da morte do mestre da Academia, por um de seus discípulos mais capazes, talvez o próprio Aristóteles, mesmo porque a visão gnosiológica de cunho “subjetivista” e “antropológico” de Sócrates, que emerge do Alcibíades (nome de um belo e ambicioso jovem do círculo socrático), guarda semelhança com as ideias do jovem Aristóteles.




  HÍPIAS MAIOR: Confronto entre Sócrates e Hípias, o sofista, no qual o primeiro, sempre em busca da compreensão dos conceitos, interroga o segundo, nesse ensejo não a respeito de uma virtude, mas sim sobre o que é καλός [kalós], termo, como tantos outros, intraduzível para as línguas modernas, um tanto aproximativo do inglês fine (em oposição a foul). Em português, é linguisticamente impossível traduzi-lo, mesmo precariamente, por uma única palavra. Se conseguirmos abstrair uma fusão harmoniosa dos significados de belo, bom, nobre, admirável e toda a gama de adjetivos qualificativos correlatos que indicam excelência estética e ética, poderemos fazer uma pálida ideia do que seja καλός. Desnecessário comentar que, como de ordinário, um mergulho profundo nas águas da cultura dos gregos antigos aliado ao acurado estudo da língua constitui o único caminho seguro para o desvelamento de conceitos como καλός.




  CLITOFON: Esse brevíssimo apócrifo apresenta uma peculiaridade desconcertante no âmbito dos escritos platônicos. Nele, na busca da compreensão de em que consiste a ἀρετή [areté], virtude, particularmente a δίκη [díke], justiça, Sócrates não é o protagonista nem o costumeiro e seguro articulador das indagações que norteiam a discussão e conduzem, por meio da maiêutica associada à dialética, o interlocutor (ou interlocutores) à verdade latente que este(s) traz(em) à luz. Nesse curtíssimo e contundente diálogo, é Clitofon (simpatizante de Trasímaco, o pensador radical que aparece em A República) que “dá o tom da música”, encaminha a discussão e enuncia a palavra final.




  Finalmente, a maioria dos estudiosos, helenistas e historiadores da filosofia tende a concordar que as seguintes 14 obras não são decididamente da lavra de Platão, mas sim, via de regra, de seus discípulos diretos ou indiretos, constituindo o movimento filosófico que nos seria lícito chamar de platonismo nascente, pois, se tais trabalhos não foram escritos por Platão, é certo que as ideias neles contidas e debatidas não saem da esfera do pensamento platônico. Dos discípulos conhecidos de Platão, somente o estagirita Aristóteles foi capaz de criar um corpo íntegro e sólido de teorias originais.




  SEGUNDO ALCIBÍADES: A questão da γνῶσις [gnôsis], conhecimento, volta à baila, mas nessa oportunidade Sócrates especializa a discussão, detendo-se no objeto, no valor e nas formas do conhecimento. Uma questão paralela e coadjuvante também é tratada (já largamente abordada e desenvolvida em As Leis, em que o mesmo ponto de vista fora formulado): como nos dirigir aos deuses? Como no problema do conhecimento (em relação ao qual o único conhecimento efetivamente valioso, além do conhecimento do eu, é o conhecimento do bem), Sócrates se mostra restritivo: não convém agradar aos deuses com dádivas e sacrifícios dispendiosos, visto que os deuses têm em maior apreço as virtudes da alma, não devendo ser adulados e subornados. Nossas súplicas não devem visar a vantagens e a coisas particulares, mas simplesmente ao nosso bem, pois é possível que nos enganemos quanto aos bens particulares que julgamos proveitosos para nós, o que os deuses, entretanto, não ignoram.




  HIPARCO: Diálogo breve, com um só interlocutor anônimo, no qual se busca o melhor conceito de cobiça ou avidez. O nome Hiparco é tomado de um governante de Atenas do final do século VI a.C., alvo da admiração de Sócrates.




  AMANTES RIVAIS: A meta desse brevíssimo diálogo, com um título que dificilmente teria agradado a Platão, é estabelecer a distinção entre o conhecimento geral e a filosofia, envolvendo também a questão da autoridade. O título é compreensível, pois o diálogo encerra realmente a história da rivalidade de dois amantes.




  TEAGES: Nome de um dos jovens do círculo de Sócrates, que, devido a sua saúde precária, teria morrido antes do próprio Sócrates. O diálogo começa com o pai do rapaz, Demódoco, pedindo orientação a Sócrates a respeito do desejo e ambição do filho: tornar-se sábio para concretizar sonhos de vida política. Esse pequeno diálogo realça, sobremaneira, aquilo que Sócrates (segundo Platão) chamaria na Apologia de “voz de seu daímon (δαίμων)” e o fascínio que Sócrates exercia sobre seus discípulos jovens.




  MINOS: Provavelmente escrito pelo mesmo discípulo autor de Hiparco, Minos (nome de grande rei, legislador de Creta e um dos juízes dos mortos no Hades) busca o conceito mais excelente para νόμος (lei). É muito provável que esse diálogo tenha sido elaborado após a morte de Platão e, portanto, após As Leis (última obra do próprio Platão); todavia, em uma visível tentativa de integrar esse pequeno diálogo ao pensamento vivo do mestre, exposto definitiva e cristalizadamente em As Leis, o fiel discípulo de Platão compôs Minos como uma espécie de proêmio ao longo diálogo As Leis. Sócrates, mais uma vez, é apresentado às voltas com um único interlocutor anônimo, que é chamado de discípulo.




  EPINOMIS: Como o título indica explicitamente (ἐπινομίς), é um apêndice ao infindo As Leis, de presumível autoria de Filipe de Oponto (que teria igualmente transcrito o texto de As Leis, possivelmente a partir de tabletes de cera, nos quais Platão o deixara ao morrer).




  DEFINIÇÕES: Trata-se de um glossário filosófico com 184 termos, apresentando definições sumárias que cobrem os quatro ramos filosóficos reconhecidos oficialmente pela Academia platônica e a escola estoica, a saber, a física (filosofia da natureza), a ética, a epistemologia e a linguística. É possível que esse modestíssimo dicionário não passe de uma drástica seleção da totalidade das expressões e definições formuladas e ventiladas na Academia, em meados do século IV a.C. Com certeza, uma grande quantidade de expressões, mesmo nos circunscrevendo à terminologia platônica, não constam aqui, especialmente nas áreas extraoficiais pertencentes a disciplinas como a ontologia (ou metafísica), a psicologia, a estética e a política. Embora alguns sábios antigos atribuam Definições a Espeusipo, discípulo, sobrinho e sucessor de Platão na direção da Academia, tudo indica que temos diante de nós um trabalho conjunto dos membros da Academia.




  DA JUSTIÇA: Brevíssimo diálogo em que Sócrates discute, com um interlocutor anônimo, questões esparsas sobre a δίκη [díke], justiça.




  DA VIRTUDE: Análogo nas dimensões e no estilo ao Da Justiça, esse pequeno texto retoma o tema do Mênon (pode a virtude ser ensinada?) sem, contudo, trazer nenhuma contribuição substancial ao Mênon, do qual faz evidentes transcrições, além de fazê-las também de outros diálogos de Platão.




  DEMÓDOCO: É outro produto do platonismo nascente. Demódoco (nome de um homem ilustre, pai de Teages) é constituído por um monólogo e três pequenos diálogos que tratam respectivamente da deliberação coletiva (refutada por Sócrates) e de alguns elementos do senso comum.




  SÍSIFO: O tema, na mesma trilha daquele de Demódoco, gira em torno da tomada de decisão na atividade política. A tese de Sócrates é que “se a investigação pressupõe ignorância, a deliberação pressupõe saber”.




  HÁLCION: Para ilustrar a inconcebível superioridade do poder divino (cujos limites desconhecemos) sobre o poder humano, Sócrates narra ao seu amigo Querefonte a lenda de Hálcion, figura feminina que foi metamorfoseada em ave marinha para facilitar a procura do seu amado marido. Certamente o menor, porém, o mais bem elaborado dos diálogos do segundo advento do platonismo (provavelmente escrito entre 150 a.C. e 50 d.C., embora muitos estudiosos prefiram situá-lo no século II d.C. atribuindo sua autoria ao prolífico autor e orador Luciano de Samosata. Aliás, a prática editorial moderna e contemporânea generalizada [que é já a adotada por Stephanus no século XVI] é não fazer constar o Hálcion nas obras completas de Platão; os editores que publicam Luciano incluem o Hálcion normalmente nas obras completas deste último).




  ERIXIAS: O assunto que abre o diálogo é a relação entre a riqueza (πλοῦτος [ploŷtos]) e a virtude (ἀρετή [areté] e se concentra em uma crítica ao dinheiro (ouro e/ou prata) por parte de Sócrates. Na defesa da riqueza material, Erixias não consegue elevar seus argumentos acima do senso comum, mas uma discussão simultânea é desenvolvida, indagando sobre a diferença entre os sólidos e sérios argumentos filosóficos e os folguedos intelectuais. O tema da relação πλοῦτος/ἀρετή fora já abordado com maior amplitude e profundidade em As Leis, em que Platão, pela boca do ateniense, define quantitativamente o grau suportável de riqueza particular em ouro e prata que permita a um indivíduo ser a um tempo rico e virtuoso, sem tornar tais qualidades incompatíveis entre si e comprometer sua existência como cidadão na convivência com seus semelhantes no seio da πόλις (pólis), cidade. Essa questão aparece também no Fedro e no Eutidemo.




  AXÍOCO: Nesse diálogo, Sócrates profere um discurso consolador visando à reabilitação psicológica possível de um homem no leito de morte, abalado com a perspectiva inevitável desta. O tema perspectiva da morte (θάνατος [thánatos]) é abordado diretamente na Apologia e no Fédon. O Axíoco data do período entre 100 a.C. e 50 d.C.




  Edson Bini




  CRONOLOGIA





  Esta é uma cronologia parcial. Todas as datas são a.C., e a maioria, aproximativas. Os eventos de relevância artística (relacionados à escultura, ao teatro etc.) não constam nesta Cronologia. O texto em itálico destaca alguns eventos marcantes da história da filosofia grega.




  530 – Pitágoras de Samos funda uma confraria místico-religiosa em Crotona.




  500 – Heráclito de Éfeso floresce na Ásia Menor.




  490 – Os atenienses derrotam os persas em Maratona.




  481 – Lideradas por Esparta, as cidades-Estado gregas se unem para combater os persas.




  480 – Os gregos são duramente derrotados nas Termópilas pelos persas, e a acrópole é destruída.




  480 – Os gregos se sagram vencedores em Salamina e Artemísio.




  479 – Com a vitória dos gregos nas batalhas de Plateia e Micale, finda a guerra contra os persas.




  478-477 – Diante da nova ameaça persa, Atenas dirige uma nova confederação dos Estados gregos: a Liga Délia.




  470 – Nascimento de Sócrates.




  468 – A esquadra persa é derrotada.




  462 – Chegada do pré-socrático Anaxágoras a Atenas.




  462-461 – Péricles e Efialtes promovem a democracia em Atenas.




  460 – Nascimento de Hipócrates.




  457 – Atenas se apodera da Beócia.




  456 – Finda a construção do templo de Zeus, em Olímpia.




  454-453 – O poder de Atenas aumenta grandemente em relação aos demais Estados gregos.




  447 – Início da construção do Partenon.




  445 – Celebrada a Declaração da Paz dos Trinta entre Atenas e Esparta.




  444 – O sofista Protágoras produz uma legislação para a nova colônia de Túrio.




  431 – Inicia-se a Guerra do Peloponeso entre Atenas e Esparta.




  429 – Morte de Péricles.




  427 – Nascimento de Platão em Atenas.




  424 – Tucídides, o historiador, é nomeado general de Atenas.




  422 – Os atenienses são derrotados em Anfípolis, na Trácia.




  421 – Celebrada a paz entre Atenas e Esparta.




  419 – Atenas reinicia guerra contra Esparta.




  418 – Os atenienses são vencidos pelos espartanos na batalha de Mantineia.




  413 – Os atenienses são derrotados na batalha naval de Siracusa.




  405 – Nova derrota dos atenienses em Egospótamos, na Trácia.




  404 – Rendição de Atenas à Esparta.




  401 – Xenofonte comanda a retirada de Cunaxa.




  399 – Morte de Sócrates.




  385 – Criação da Escola de Platão, a Academia.




  384 – Nascimento de Aristóteles em Estagira.




  382 – Após guerras intermitentes e esporádicas contra outros Estados gregos e os persas, de 404 a 371, Esparta se apossa da cidadela de Tebas.




  378 – É celebrada a aliança entre Tebas e Esparta.




  367 – Chegada a Atenas de Aristóteles de Estagira.




  359 – Ascensão de Filipe II ao trono da Macedônia e início de suas guerras de conquista e expansão.




  351 – Demóstenes adverte os atenienses a respeito do perigo representado por Filipe da Macedônia.




  347 – Morte de Platão.




  343 – Aristóteles se torna preceptor de Alexandre.




  338 – Derrota de Atenas e seus aliados por Filipe da Macedônia em Queroneia. Os Estados gregos perdem seu poder e a conquista da Grécia é efetivada.




  336 – Morte de Filipe II e ascensão de Alexandre ao trono da Macedônia.




  335 – Aristóteles funda sua Escola em Atenas, no Liceu.




  334 – Alexandre move a guerra contra a Pérsia e vence a batalha de Granico.




  331 – Nova vitória de Alexandre em Arbela.




  330 – As forças persas são duramente derrotadas em Persépolis por Alexandre, dando fim à expedição contra a Pérsia.




  322 – Morte de Aristóteles.




  323 – Morte de Alexandre na Babilônia.




  SINOPSE





  Livro Primeiro (327 a 354)




  Elogio da velhice.




  A verdadeira utilidade das riquezas.




  Falsa definição da justiça.




  A justiça é vantajosa ao mais forte.




  Refutação deste sofisma.




  O homem injusto é feliz sobre a Terra.




  Refutação deste sofisma.




  A condição do justo é feliz.




  A condição do injusto é infeliz.




  Livro Segundo (357 a 383)




  Há vantagens na condição de mau?




  Origem da lei.




  História do anel de Giges.




  Retrato do hipócrita.




  O mau é tão feliz quanto possível.




  O virtuoso é tão infeliz quanto possível.




  Opinião das partes sobre os homens virtuosos.




  Opinião do povo sobre o justo e o injusto.




  Qual destas duas opiniões adotará o jovem?




  Origem das sociedades.




  Plano de um Estado nascente.




  Fausto introduzido no Estado.




  Educação dos guerreiros.




  Críticas das fábulas de Hesíodo e de Homero.




  Deus (o Demiurgo), autor do bem.




  Livro Terceiro (386 a 417)




  Contra os poetas que nos transmitem medo da morte.




  Homero falou mal dos deuses.




  A mentira permitida aos magistrados.




  Para o bem da República.




  O homem justifica suas debilidades pelo exemplo dos deuses.




  A tragédia e a comédia banidas da República.




  O ensino da música.




  O amor sensual.




  Alimentação dos guerreiros.




  A moderação dispensa os médicos.




  A justiça dispensa os juízes.




  Caráter dos bons juízes.




  Os enfermos e os mais incorrigíveis votados à morte.




  A ginástica forma a alma.




  Caráter dos que devem governar.




  Provas a que devem se submeter.




  Raças de ouro, de prata e de ferro: três classes do Estado.




  Os guerreiros devem ser pobres.




  Livro Quarto (419 a 445)




  A riqueza e a pobreza são nocivas à indústria das artes.




  Ambas são igualmente banidas da República.




  Limites do Estado.




  Culto.




  Síntese das virtudes da República.




  Sócrates invoca os deuses para encontrar a justiça.




  As três classes do Estado não podem confundir-se sem prejudicar a justiça.




  Aplicação dos caracteres de justiça a cada homem em particular.




  O homem justo em nada difere do Estado justo.




  A mesma moral para o homem e para o Estado.




  Três princípios da alma: sabedoria, coragem, moderação.




  A coragem toma sempre o partido da razão.




  Definições de justiça.




  Definição de injustiça.




  As coisas justas e injustas comparadas às coisas sadias e não sadias.




  Livro Quinto (449 a 480)




  A educação das mulheres será semelhante à dos homens.




  Superioridade dos homens e inferioridade das mulheres.




  Comunidade das mulheres e das crianças.




  Como será o casamento.




  Meio de conservar as raças puras.




  As mulheres participarão dos trabalhos dos guerreiros.




  As crianças serão espectadoras dos combates.




  Honras tributadas aos guerreiros.




  Os gregos não permitirão a escravidão de gregos.




  Na guerra os gregos pouparão os gregos.




  A guerra será abolida entre os Estados gregos.




  A medida da exequibilidade da República de Platão.




  É necessário que os filósofos se tornem reis e os reis, filósofos.




  Definição do verdadeiro filósofo.




  Aquele que vê o bem em sua essência vive na realidade.




  A opinião ocupa a mediania ótima entre a ciência e a ignorância.




  O belo por essência é absoluto, imutável.




  Livro Sexto (484 a 511)




  Qualidades necessárias aos magistrados.




  Métodos de Sócrates.




  Qualidades necessárias ao verdadeiro filósofo.




  Causas da corrupção do verdadeiro filósofo.




  As máximas dos sofistas são as adotadas pelo povo nas assembleias.




  Caráter do sofista.




  A multidão não pode elevar-se à essência do belo.




  Há um escasso número de verdadeiros filósofos.




  Não haverá Estados felizes, se os filósofos não forem reis, e os reis, filósofos.




  Contemplação do sábio: ele tem os olhos postos em um modelo divino.




  Os filhos dos reis podem tornar-se filósofos.




  O conhecimento mais sublime do que o da justiça.




  A Ideia do bem é objeto do mais sublime dos conhecimentos.




  Quadro do mundo visível – Quadro do mundo inteligível.




  O bem, fonte do conhecimento e da verdade, é mais belo do que eles.




  O sol, o rei do mundo visível; o bem, o rei do mundo invisível.




  Quatro maneiras de conhecer: o entendimento, a intelecção, a crença e a imaginação.




  Livro Sétimo (514 a 541)




  Alegoria da caverna.




  A contemplação do belo gera a aversão das coisas humanas.




  Os legisladores reingressam na caverna depois de terem contemplado a luz.




  Se os mais virtuosos devem governar.




  Educação dos que devem governar.




  Necessidade da ciência dos números para o guerreiro e o magistrado.




  O geômetra eleva-se até a pura especulação.




  Com que fim se deve entender a astronomia.




  A astronomia e a música unidas pelos pitagóricos.




  Definição de dialética.




  Os filósofos saem da caverna para contemplar a verdadeira luz.




  Os mais belos e os mais sábios devem ser escolhidos para governar.




  Precauções a serem tomadas para tornar esta escolha importante.




  Um espírito livre nada deve aprender por constrangimento.




  É necessário levar as crianças à guerra.




  Platão não permite o estudo da dialética antes dos 30 anos.




  Provas às quais se submetem os guerreiros.




  A educação dos magistrados só finda aos 50 anos.




  As mulheres participam desta educação.




  Livro Oitavo (543 a 569)




  Diferentes formas de governo.




  Cinco caracteres de homens que lhes correspondem.




  Como estes governos geram-se uns aos outros.




  Passagem da aristocracia à timocracia.




  A timocracia transforma-se em oligarquia.




  Quanto mais cresce o prestígio, tanto mais diminui a virtude.




  O risco da oligarquia: duas classes, os ricos e os pobres.




  Passagem da oligarquia à democracia.




  Os pobres desprezam os ricos ao encará-los.




  Vantagem da democracia.




  A democracia engendra a tirania.




  A democracia considera a liberdade o maior dos bens.




  A licença sucede à liberdade.




  O tirano nasce entre os cortesãos do povo.




  Vida do tirano; sua felicidade, sua política.




  O tirano entretém a guerra para fazer sentir ao povo a necessidade de um chefe.




  O tirano é inimigo dos corajosos, da virtude e das riquezas.




  Livro Nono (571 a 592)




  O despertar das paixões durante o sono.




  O homem democrático gera o homem tirânico.




  Quadro dos vícios e das paixões do tirano.




  Sendo o tirano o mais perverso dos homens, é igualmente o mais infeliz.




  Comparação moral entre a tirania e o tirano.




  Inércia do Estado governado pelo tirano; miséria da cidade tiranizada.




  Juízo sobre os cinco caracteres da alma.




  Três partes da alma: razão, animosidade, apetite.




  Três caracteres do homem: o filósofo, o ambicioso das honras e o do dinheiro.




  Condições de bom julgamento: experiência, reflexão e raciocínio.




  Estas qualidades só existem na filosofia.




  O mais feliz é o que se acha sob o império da razão.




  Todos os prazeres que não sejam os do sábio não passam de sombras.




  Livro Décimo (595 a 621)




  Platão volta aos poetas trágicos e cômicos.




  Alude a Homero novamente.




  O espelho apresenta a imagem do mundo.




  Da Ideia, modelo das coisas.




  Nova crítica a Homero.




  Os poetas só procuram estimular a parte frívola da alma.




  Perturbam as almas e destroem o império da razão por não representarem senão as situações tristes e desesperadas.




  Platão insurge-se contra a comédia.




  Quer banir Homero, porque em seus poemas são procuradas regras de procedimento.




  Consente em que Homero venha defender-se perante os magistrados da República.




  Concede a mesma permissão aos seus defensores oficiosos.




  Recompensas reservadas à virtude nesta vida e na outra.




  Surpresa de Gláucon ao ouvir Sócrates proclamar o dogma da imortalidade da alma.




  A REPÚBLICA





  (OU DA JUSTIÇA)




  PARTICIPANTES DO DIÁLOGO:




  
Sócrates, Gláucon, Polemarco, Trasímaco,
Adimanto e Céfalo*





  LIVRO PRIMEIRO




  327aFui1 ontem ao Pireu2 com Gláucon, filho de Aríston, fazer minhas oblações à deusa3 e, ao mesmo tempo, porque queria ver como conduziriam o festival, já que o comemoravam pela primeira vez. Achei excelente a procissão dos cidadãos, não sendo, contudo, menos notável a apresentação oferecida pelo desfile do contingente trácio.




  Depois de fazermos nossas orações e termos assistido ao b espetáculo, iniciávamos o retorno quando Polemarco, o filho de Céfalo, nos avistou de longe à medida que rumávamos para casa e ordenou ao seu pequeno escravo4 que corresse até nós e nos solicitasse que aguardássemos por ele; o escravo segurou-me o manto por trás ao mesmo tempo que dizia: “Polemarco deseja que esperes.”. Voltei-me e perguntei-lhe onde se encontrava seu senhor. “Lá está ele”, ele disse, “atrás de vós, vindo nesta direção. Queira esperar por ele.” “Assim faremos”, disse Gláucon.




  c Logo éramos alcançados por Polemarco, que estava acompanhado por Adimanto, irmão de Gláucon, Nicerato – filho de Nícias – e alguns outros, todos aparentemente provenientes da procissão.




  Polemarco então disse: “Parece que ambos voltaram seus rostos para a cidade5 e estão na iminência de nos deixar.”.




  “É o que parece”, eu disse.




  “Mas vês quantos somos?”, replicou.




  “Por certo”, respondi.




  “Então devereis ou vos revelar mais fortes do que nós, ou permanecer aqui.”




  “Não haveria uma outra alternativa”, eu disse, “ou seja, a de vos persuadir de que deveis nos deixar ir?”




  “Mas podes nos persuadir”, disse, “se recusarmos ouvir?”




  “De modo algum”, respondeu Gláucon.




  “Bem, então ficai sabendo que não vos ouviremos.”




  328a “Ora”, interferiu Adimanto, “não ouvistes falar que haverá uma corrida de tochas a cavalo esta noite em homenagem à deusa?”




  “A cavalo?” disse eu. “É uma novidade. Carregarão tochas e as passarão uns aos outros em revezamento à medida que correrem a cavalo… ou como será?”




  “Exatamente assim”, disse Polemarco, “e, além disso, haverá um festival noturno digno de ser apreciado. Após o jantar deixaremos a mesa, sairemos, veremos o espetáculo e encontraremos muitos jovens e conversaremos agradavelmente. Portanto, não sede desmancha-prazeres e fazei como pedimos.”




  b “Parece que teremos de ficar”, disse Gláucon.




  “Bem”, disse por minha vez, “se é o que pensas, que assim seja.”




  E assim os acompanhamos à casa de Polemarco e lá encontramos Lísias e Eutidemo, os irmãos de Polemarco, e Trasímaco da Calcedônia também, Carmantides do demo de Peânia6 e Clitofon, filho de Aristônimo. O pai de Polemarco, Céfalo, também estava em casa. Achei-o c muito envelhecido, visto fazer um longo tempo desde a última vez que o vira. Estava sentado em uma espécie de cadeira almofadada e tinha uma coroa de flores na cabeça, pois estava oferecendo um sacrifício doméstico. Havia cadeiras dispostas em círculo e sentamos ao lado dele.




  Logo que me viu, Céfalo saudou-me e disse: “Não és um visitante regular, Sócrates. Raramente desces ao Pireu para ver-nos, o que seria necessário, pois se eu ainda fosse capaz de fazer a caminhada até Atenas facilmente, não seria necessário que viesses até aqui: iríamos visitá-lo. Mas sendo as coisas como são, não deverias tornar tuas d visitas a este lugar tão raras. Deverias saber que, no que toca a mim, à medida que os prazeres do corpo fenecem, aumentam meu desejo e prazer pela boa conversação. Assim, faças como digo: sê companhia para esses rapazes, mas vem regularmente nos visitar como o farias com toda a certeza a bons amigos e parentes.”. “Certamente, Céfalo”, eu disse, “e gosto de conversar com os idosos, pois penso que temos e a aprender com eles como se fosse de viajantes que nos precederam numa estrada que nós também, talvez, tenhamos algum dia de trilhar. Como é ela? Mostra-se acidentada e dura aos pés ou fácil e agradável é por ela caminhar? Desse modo, nessa oportunidade eu ficaria satisfeitíssimo em saber de ti o que achas disso, agora que alcançaste o ponto denominado pelos poetas limiar da velhice. É um trecho árduo da vida a ser suportado? O que tens a dizer a respeito?”




  329a “Por Zeus, Sócrates”, disse, “direi a ti o que sinto no tocante a isso, pois acontece com frequência alguns de nós, de idade semelhante, nos reunirmos, de acordo com o velho provérbio segundo o qual o semelhante atrai o semelhante.7 Nesses encontros a maioria de nós se lamenta, atingida pela saudade dos deleites perdidos da juventude, evocando os prazeres do vinho, do sexo, das festas e de tudo aquilo que acompanhava esses prazeres; afligem-se na crença de que as coisas mais importantes lhes foram subtraídas – que b outrora viviam bem e que agora não resta vida alguma. E alguns se queixam dos abusos aos quais amigos e parentes submetem os velhos e daí declamam uma triste ladainha composta de todas as misérias imputadas à velhice. Mas na minha opinião, Sócrates, não responsabilizam a causa verdadeira, pois se a velhice fosse realmente a causa, minha experiência deveria ter sido idêntica, tal como a de todos que atingiram esse período da vida. E, de fato, encontrei outros que não se sentiam assim e me lembro, particularmente, de ouvir o poeta Sófocles responder a alguém que lhe indagara: ‘Como estás, Sófocles, c em matéria de sexo? És capaz ainda de fazer sexo com uma mulher?’ nos seguintes termos: ‘Fala baixo, homem! Com muito contentamento escapei de tudo isso, como um escravo que escapasse de um senhor brutal e tirânico’. Julguei, na ocasião, que ele estava certo e hoje estou ainda mais convicto, uma vez que a velhice provê paz e liberdade em relação a isso. Quando as tensões selvagens dos apetites relaxam e param de nos importunar, o que Sófocles disse é comprovado e escapamos de muitos loucos senhores. Mas a verdade é que, quanto d a essas queixas e àquelas que tocam aos nossos parentes e amigos, a verdadeira causa não é a velhice, Sócrates, mas a maneira de viver dos seres humanos. Se estiverem habituados à moderação e à jovialidade, sua velhice será, também, um fardo moderado; se não estiverem, tanto a velhice quanto a juventude constituirão uma pesada carga.”




  Admirei-o por essas suas palavras e quis que me dissesse mais; e assim, estimulei-o a fazê-lo: “Quando dizes coisas tais, Céfalo, suponho que não contes com a concordância da maioria das pessoas, uma vez que pensam que suportas a velhice mais facilmente não devido ao modo de viveres, mas porque és homem de posses, pois a riqueza – dizem – proporciona muitos consolos.”




  “É verdade… não concordam”, ele disse, “e existe alguma coisa no que expressam, mas nem tanto quanto pensam. A pronta resposta de Temístocles é bastante cabível aqui. Quando alguém de Sérifo o 330a insultou afirmando que sua reputação era devida a sua cidade e não a ele próprio, replicou que tivesse sido ele de Sérifo não seria famoso como tampouco o seria o seu interlocutor mesmo se tivesse nascido ateniense. O mesmo sucede àqueles que não são ricos e consideram a velhice difícil de ser suportada. A boa pessoa não suportaria facilmente a velhice se fosse pobre, porém a má não estaria em paz consigo mesma ainda que fosse rica.”




  “Se me permites perguntar, Céfalo, herdaste a maior parte de tua fortuna, ou tu mesmo a adquiriste?”




  “Perguntas o que adquiri por mim mesmo, Sócrates? Bem, como b homem que ganha dinheiro me situo em uma espécie de ponto mediano entre meu avô e meu pai. Meu avô e homônimo herdou mais ou menos a mesma fortuna que possuo, mas a multiplicou muitas vezes. Meu pai, Lisânias, contudo, a reduziu a um valor ainda inferior àquele na qual ela se encontra agora. Quanto a mim, satisfaço-me em deixar a estes meus filhos não menos, porém um pouco mais do que herdei.”




  “A razão de minha pergunta”, acrescentei, “é que me parece não seres demasiado aficionado ao dinheiro. E aqueles que não ganharam o próprio dinheiro geralmente se assemelham a ti. Mas os que o c conquistaram por si mesmos a ele são apegados o dobro daqueles que não o adquiriram por si próprios. Tal como os poetas amam seus poemas e os pais amam seus filhos, os que adquiriram seu próprio dinheiro não zelam por ele apenas porque é útil, como acontece com outras pessoas, mas também porque é algo que foi por eles criado. Isto os torna companhia pouco interessante, pois o único assunto de que desejam se ocupar é dinheiro.”




  “É verdade”, ele assentiu.




  d “Não há dúvida de que é”, prossegui. “Mas diz-me outra coisa: qual foi o maior benefício de que fruíste pelo fato de seres muito rico?”




  “O que tenho a dizer a respeito”, respondeu, “provavelmente não convencerá a maioria das pessoas. Mas sabes, Sócrates, que quando alguém começa a perceber que sua morte está próxima, principia também a atemorizar-se e preocupar-se com coisas que não o atemorizavam antes. É nesse momento que as histórias que nos são contadas sobre o Hades, sobre como os indivíduos que aqui foram injustos serão lá punidos – algo que era para ele habitualmente objetos de gracejo8 –, passam a torturar sua alma incutindo a dúvida de que possam ser ver e dadeiras. E, seja por causa da debilidade inerente à velhice, seja porque está ele agora mais próximo do que ocorre no além e tem, assim, uma visão mais clara disso, ou seja lá o que for, é tomado por augúrios e receios e acaba por submeter-se a um autoexame a fim de verificar se foi injusto com alguém. Se perceber a presença de muitas injustiças em sua vida, passará a despertar aterrorizado do sono, como uma criança, 331a e seus dias serão assombrados pela antecipação de desgraças vindouras. Entretanto, aquele que está consciente de que não foi injusto, terá uma boa e doce esperança sempre ao seu lado, uma nutriz para sua velhice, como diz Píndaro, pois isto é expresso belamente por ele, Sócrates, ao dizer que quando alguém vive uma vida justa e piedosa…




  Doce esperança reside em seu coração,




  Nutriz e companheira para sua velhice.




  A esperança que governa as sempre mutáveis




  Mentes dos homens mortais.




  Quão magnificamente ele o expressa! O maior valor da riqueza se b prende a isso, não para todo homem, mas para o homem bom. A riqueza pode ser extremamente útil no sentido de nos poupar a necessidade de enganar ou iludir alguém contra nossa vontade ou a necessidade de partir para aquele outro mundo com o coração apreensivo pelo débito de um sacrifício a um deus ou o débito de dinheiro a um ser humano. A riqueza tem muitas outras utilidades, mas comparados todos os seus benefícios, diria que é dessa forma que é mais proveitosa a um homem sensato.”




  “Discursaste com perfeição, Céfalo. Mas, nos referindo c especificamente a isso, ou seja, à justiça, deveremos afirmar que consiste pura e simplesmente em dizer a verdade e pagar todos os nossos débitos contraídos?9 Ou será assim, agir às vezes justo, às vezes injusto?10 O que quero dizer é, exemplificando: todos certamente concordariam que se um homem no seu juízo emprestasse suas armas a um amigo e as pedisse de volta quando estivesse fora de seu juízo, o amigo não deveria devolvê-las e não estaria agindo justamente se o fizesse. Tampouco deveria alguém se dispor a dizer toda a verdade a alguém que está fora de seu juízo.”




  d “Correto”, concordou ele.




  “Portanto, a definição de justiça não é dizer a verdade e restituir o que foi emprestado [ou recebido].”




  “Por certo que é, Sócrates”, interrompeu Polemarco, “se tivermos de dar algum crédito a Simônides.”11




  “Bem, neste caso”, disse Céfalo, “transfiro todo o argumento a ti, posto que preciso cuidar do sacrifício.”




  “Dessa forma”, disse Polemarco, “é, então, para eu ser teu herdeiro em tudo?”12




  “Certamente”, disse Céfalo, rindo e já retornando ao seu sacrifício.




  “Diz-nos, então, ó herdeiro do argumento”, eu disse, “exatamente e o que Simônides afirmou acerca da justiça que julgas correto.”




  “Afirmou”, respondeu ele, “que é justo dar a cada um o que lhe é devido, e considero que se exprimiu bem.”




  “Bem… admito que não é fácil duvidar de Simônides, já que se trata de um homem sábio e de inspiração divina. Mas o que quer dizer ele precisamente? Talvez o saibas, Polemarco. Eu, entretanto, o ignoro. Está claro que não quer dizer o que mencionamos há pouco, ou seja, que é justo devolver tudo o que recebeste de uma pessoa a ela, mesmo que esteja fora de seu juízo quando solicitar a devolução. E, contudo, o que essa pessoa te entregou é algo que certamente de algum modo 332a lhe é devido, não é mesmo?”




  “Sim.”




  “Mas que não é, em absoluto, para lhe ser devolvido quando a pessoa estiver fora de seu juízo?”




  “É verdade”, ele respondeu.




  “Então, parece que Simônides quis dizer outra coisa ao afirmar que é justo devolver o que é devido.”




  “Outra coisa, de fato, por Zeus! Ele quer dizer que amigos devem aos seus amigos aquilo que lhes é benéfico, nunca o que lhes é danoso.”




  “Compreendo”, eu disse, “alguém não restitui ao emprestador o ouro que lhe deve se fazê-lo for danoso e ele e o emprestador forem b amigos. É isso que pensas que Simônides quer dizer?”




  “Certamente”, ele confirmou.




  “Mas e quanto aos inimigos? Devemos dar a eles tudo o que lhes é devido?”




  “É indiscutível”, respondeu [em um tom ligeiramente irritado], “devemos dar a eles o que lhes é devido e, a meu ver, o que inimigos devem entre si é propriamente e exatamente um mal… algo danoso.”




  “Parece, então”, eu disse, “que Simônides se expressou por enigmas, bem à maneira de um poeta, quando definiu a justiça, pois c pensou ser justo dar a cada um o que lhe é apropriado, sendo isso o que qualificou dar-lhe o que lhe é devido.”




  “E o que mais pensas que ele quis dizer?”, indagou.




  “Por Zeus, o que achas que ele responderia se alguém lhe perguntasse: ‘Simônides, quais as coisas devidas e apropriadas que são dadas pela arte da medicina e a quem ou ao que são dadas?’.”




  “Está claro [que as coisas dadas pela medicina são] remédios, alimento e bebida e [que são dadas] aos corpos”, ele respondeu.




  “E quais coisas devidas e apropriadas a arte que chamamos de culinária dá e a quem ou ao que as dá?”




  d “Temperos aos alimentos.”




  “Ótimo! E o que a arte que chamamos de justiça dá e a quem ou ao que o dá?”




  “Se tivermos de ser coerentes com as respostas anteriores, Sócrates, [teremos de afirmar] que dá benefícios aos amigos e causa danos aos inimigos.”




  “Por conseguinte, ele quer dizer que justiça é fazer o bem aos amigos e o mal aos inimigos.”




  “É o que creio.”




  “E quem é mais capaz de fazer o bem aos amigos e aos inimigos, o mal em termos de doença e saúde?”




  “O médico.”




  e “E quem pode fazer isso da melhor forma durante uma tempestade no mar?”




  “O piloto.”




  “E quanto à pessoa justa? Em quais ações e tarefas ela se revela mais capaz de beneficiar amigos e prejudicar inimigos?”




  “Travando guerras e fazendo alianças, eu suponho.”




  “Muito bem. Mas se os indivíduos não estão doentes, amigo Polemarco, um médico lhes é inútil.”




  “É verdade.”




  “E igualmente [inútil] um piloto para quem não está navegando.”




  “Sim.”




  “E para aqueles que não estão guerreando, o homem justo é inútil?”




  “Não. Não acho que o seja de modo algum.”




  “Então a justiça é útil também durante a paz?”




  333a “É.”




  “E também a agricultura, ou não?”




  “Sim.”




  “Para termos uma safra?”




  “Sim.”




  “E a confecção de calçados também?”




  “Sim.”




  “Para termos calçados? Presumo que dirias isto?”




  “Certamente.”




  “Bem, para o que serve a justiça em tempos de paz e para a obtenção do quê?”




  “Para os contratos, Sócrates.”




  “E entendes por contratos o quê? Sociedades, parcerias ou outra coisa?”




  “Decerto que sociedades, parcerias.”




  “Alguém é um sócio ou parceiro bom e útil no jogo de damas porque é justo ou b porque é um jogador de damas?”




  “Porque é um jogador de damas.”




  “E no assentamento de tijolos e pedras, é uma pessoa justa parceiro melhor e mais útil do que um pedreiro?”




  “De modo algum.”




  “Em que tipo de parceria, então, é uma pessoa justa parceiro melhor do que um pedreiro ou um tocador de harpa na medida em que este é melhor do que ela no dedilhar as cordas?”




  “Em questões de dinheiro, penso eu.”




  “Exceto, talvez, Polemarco, no caso do uso do dinheiro quando alguém precisa fazer a compra ou venda de um cavalo associativamente, caso em que penso ser o criador de cavalos um parceiro mais c útil, não é mesmo?”




  “É o que parece.”




  “E quando se precisa comprar um barco, é o construtor de barcos ou o piloto?”




  “Aparentemente o construtor de barcos.”




  “Em qual uso em parceria de prata ou ouro, então, mostra-se a pessoa justa um parceiro mais útil do que os outros?”




  “Quando é necessário fazer deles um depósito para guarda, Sócrates.”




  “Queres dizer quando não há necessidade de utilizá-los, mas somente guardá-los?”




  “Exato.”




  “Conclui-se que é quando o dinheiro não está sendo utilizado que a justiça lhe é útil?”




  d “Receio que sim.”




  “E toda vez que é necessário manter um podão13 em segurança, porém sem utilização, a justiça se revela útil tanto em parcerias quanto individualmente. Contudo, no momento em que precisares utilizá-lo, o que se revela útil é a habilidade na poda dos vinhedos?”




  “Assim parece.”




  “Assentirás, portanto, que quando se necessita manter guardados um escudo e uma lira sem uso a justiça é útil, mas, quando se precisa usá-los, o que é útil é a arte militar e a música?”




  “Necessariamente.”




  “E assim, inclusive, com todas as demais coisas, a justiça é inútil quando estão sendo usadas, mas útil quando não estão?”




  “Receio que sim”




  e “Nesse caso, meu amigo, a justiça não tem grande valor, uma vez que é somente útil para coisas fora de uso e inúteis. Mas consideremos um outro ponto. Não é o indivíduo mais capaz de aplicar um golpe, seja no pugilato ou em qualquer outro tipo de luta, também o mais capaz de guardar-se contra ele?”




  “Certamente.”




  “E aquele mais hábil para guardar-se contra a doença também o mais hábil para transmiti-la sem ser detectado?”




  “Creio que sim.”




  “E aquele que é o melhor guardião de um exército é o mesmo 334a homem capaz de subtrair os planos e demais ações do inimigo14.”




  “Não há dúvida.”




  “Quando alguém se mostra um hábil guardião, revela-se também como um hábil ladrão.”




  “É o que parece.”




  “Se uma pessoa justa é hábil para a guarda do dinheiro, será também hábil para o seu furto.”




  “É o que, com certeza, aponta nosso argumento.”




  “Um indivíduo justo converteu-se assim, pelo que parece, em um tipo de ladrão. Talvez tenhas extraído tal ideia de Homero, pois ele gosta de Autólico, o avô materno de Odisseu, que por ele é descrito b como o melhor de todos os homens na mentira e no roubo.15 Assim, para ti, Homero e Simônides a justiça parece ser alguma espécie de arte do furto, a qual beneficia amigos e prejudica inimigos. Não é o que quiseste dizer?”




  “Não, por Zeus! Não sei mais o que realmente quis dizer, mas ainda acredito que justiça é beneficiar os amigos e prejudicar os inimigos.”




  “No que concerne aos amigos, te referes àqueles que uma pessoa acredita serem bons e prestativos a ela ou àqueles que efetivamente c são bons e prestativos, ainda que a pessoa não pense que são – e de maneira análoga relativamente aos inimigos?”




  “Provavelmente ama-se aqueles que se julga bons e prestativos e odeia-se aqueles que se julga maus e nocivos.”




  “Mas por certo as pessoas com frequência erram em relação a isso, crendo que muitos indivíduos são bons e prestativos quando não o são… e erram no inverso quanto aos inimigos.”




  “Com efeito, erram.”




  “E então bons indivíduos são seus inimigos e maus indivíduos seus amigos?”




  “Sim.”




  d “De modo que é justo beneficiar maus indivíduos e prejudicar bons?”




  “É o que parece.”




  “Mas os bons indivíduos são justos e incapazes de fazer qualquer mal.”




  “É verdade.”




  “Bem, então conforme tua avaliação, é justo causar males àqueles que não cometem mal algum.”




  “Não! Não é justo de modo algum, Sócrates. Minha avaliação [, neste caso,] deve ter sido má.”




  “É, portanto, justo prejudicar os injustos e beneficiar os justos?”




  “É óbvio que esta conclusão, de uma maneira ou outra, é melhor do que a primeira.”




  “Então, Polemarco, infere-se que é justo para muitos, que se e equivocam em seus julgamentos das pessoas, prejudicar seus amigos, que são maus, e beneficiar seus inimigos, que são bons, com o que chegamos a uma conclusão oposta ao que afirmamos que Simônides queria dizer.”




  “É certamente o que se infere. Mas convém alterarmos nossa definição, pois receio que não definimos amigos e inimigos corretamente.”




  “E como os definimos, Polemarco?”




  “Afirmamos que o amigo é alguém que acreditamos ser bom e prestativo.”




  “E alteraremos isso para o que agora?”




  “Alguém que acreditamos ser bom e prestativo e o é, é um amigo; alguém que acreditamos o ser, mas não é, acredita-se que é 335a um amigo, mas não é. O mesmo é aplicável ao inimigo.”




  “De acordo com esse raciocínio, um bom indivíduo será o amigo e um mau indivíduo, o inimigo.”




  “Sim.”




  “Dessa forma [concluo que] desejas que adicionemos algo ao que dissemos primeiramente sobre a justiça quando dissemos que é justo fazer o bem aos amigos e mal aos inimigos. Desejas que acrescentemos a isto que é justo fazer o bem a um amigo que é bom e prejudicar um inimigo que é mau?”




  b “Certo. Isso me parece satisfatório.”




  “A função de um homem justo”, eu disse, “é, portanto, prejudicar quaisquer seres humanos?”16




  “Certamente, ele deve causar dano àqueles que são tanto maus quanto seus inimigos.”




  “Os cavalos se tornam melhores ou piores quando se lhes causa dano?”




  “Piores.”




  “Isto relativamente à excelência que torna bons os cães, ou a excelência que torna bons os cavalos?”




  “A que torna bons os cavalos.”




  “E quando se causa dano aos cães, esses se tornam piores na excelência que torna bons os cães, não os cavalos?”




  “Necessariamente.”




  “Então, meu caro, não deveremos dizer o mesmo sobre os seres c humanos, a saber, que quando danos são causados a eles se tornam piores em excelência humana?”




  “Com certeza.”




  “Mas a justiça não é uma excelência ou virtude humana?”




  “Sim, temos que admiti-lo também.”




  “Consequentemente, meu amigo, pessoas que são prejudicadas devem se tornar mais injustas.”




  “É o que parece.”




  “Podem os músicos tornar as pessoas não musicais por meio da música?”




  “Impossível.”




  “E os cavaleiros podem tornar as pessoas avessas à equitação por meio da equitação?”




  “Não.”




  “Nesse caso podem aqueles que são justos tornar injustas as d pessoas por meio da justiça? Ou, em síntese, é possível que aqueles que são bons tornem más as pessoas por meio da virtude?”




  “Impossível.”




  “Com efeito, não é a função do calor arrefecer as coisas, mas sim de seu oposto.”




  “Sim.”




  “Nem a função da secura umedecer as coisas, mas sim de seu oposto.”




  “Certamente.”




  “Nem a função do bem causar dano, mas sim de seu oposto.”




  “É o que parece.”




  “E uma pessoa justa é boa?”




  “Certamente.”




  “Então, Polemarco, não é função da pessoa justa prejudicar um amigo ou qualquer outra pessoa, sendo tal função a do seu oposto, ou seja, da pessoa injusta.”




  “A meu ver, o que dizes é inteiramente verdadeiro, Sócrates.”




  e “Se alguém nos diz, portanto, que é justo dar a cada um o que lhe é devido entendendo por isso que o homem justo deve causar dano aos seus inimigos e fazer o bem aos seus amigos, não se mostra sábio em dizê-lo, visto que o que diz não é verdadeiro, porque ficou claro para nós que nunca é justo causar dano a quem quer que seja.”




  “Admito.”




  “Tu e eu combateremos, portanto, em conjunto qualquer um que nos diga que Simônides, Bias, Pítaco ou qualquer outro de nossos homens sábios e bem-aventurados afirmou tal coisa.”




  “Eu, de todas as formas, me disponho a lutar contigo nessa batalha.”




  336a “Sabes a quem, a meu ver, pertence a afirmação de que é justo beneficiar os amigos e prejudicar os inimigos?”




  “A quem?”




  “Acho que pertence a Periandro, Perdicas, Xerxes ou Ismênio de Corinto,17 ou a algum outro homem abastado que se julgava ser muito poderoso.”18




  “O que dizes é absolutamente verdadeiro.”




  “Ótimo! Posto que ficou evidente que a justiça e o justo não se enquadram no que tais indivíduos dizem, o que mais poderiam ser?”




  No desenrolar de nosso diálogo, Trasímaco tentara várias vezes b interferir e assenhorear-se da discussão, sendo, entretanto, impedido por aqueles que se achavam sentados próximos dele, desejosos de ouvir nossa linha de argumentação. Quando fizemos uma pausa após o que eu acabara de dizer, ele não conseguiu mais conter seu silêncio, mas contraindo-se como um animal selvagem lançou-se sobre nós como se para nos despedaçar.19




  Polemarco e eu ficamos amedrontados e desconcertados quando ele – se postando entre nós dois – vociferou: “Que tolices ambos estiveram conversando, Sócrates? Por que agem os dois como idiotas c fazendo concessões mútuas? Se realmente queres saber o que é a justiça, não te limites a apresentar questões e em seguida contestar respostas meramente para satisfazer teu gosto pela competição ou tua vaidade. Sabes muito bem que é mais fácil fazer perguntas do que respondê-las. Dá uma resposta tua e nos diz o que é o justo. E d não venhas me dizer que é o certo, o benéfico, o útil, o lucrativo ou o vantajoso, mas diz-me clara e exatamente o que entendes [por justo], pois não aceitarei tais tolices de tua parte.”20




  Ouvi-lo chocou-me e senti medo ao olhar para ele, e creio que se não houvesse olhado para ele antes que ele me fitasse eu teria emudecido.21 Mas como haviam sucedido as coisas, acontecera de eu pousar meu olhar sobre ele exatamente no momento em que nossa discussão começara a exasperá-lo, de sorte que pude replicar e, e ligeiramente trêmulo,22 eu disse: “Não sê duro conosco, Trasímaco, visto que se este aqui e eu cometemos um equívoco em nossa investigação, podes estar certo que o fizemos involuntariamente. Se estivéssemos em busca de ouro, jamais faríamos voluntariamente concessões mútuas se assim agindo eliminássemos nossa chance de descobri-lo. Portanto, não pensa que na busca da justiça, uma coisa mais valiosa do que uma grande quantidade de ouro,23 faríamos insensatamente mútuas complacências e trairíamos a total seriedade necessária para descobri-la. Certamente não deves assim pensar, meu amigo, mas sim – como 337a penso eu – que fomos incapazes de descobri-la. Por conseguinte, seria mais apropriado que fôssemos objeto de pena por parte de indivíduos inteligentes como tu e não de um áspero tratamento.”




  Ao ouvir isso, ele irrompeu em uma gargalhada sarcástica: “Por Héracles”, disse, “eis precisamente a usual ironia de Sócrates. Eu sabia, e já havia previsto, que não desejarias responder e que se alguém te interrogasse te mostrarias irônico e tudo farias menos dar uma resposta.”




  “Isto porque és um indivíduo hábil, Trasímaco. Sabias demasiado bem que se perguntasses a alguém quanto é doze e ao perguntar o b advertisse dizendo ‘Não vás me dizer, homem, que doze é duas vezes seis, ou três vezes quatro, ou seis vezes dois, pois não aceitarei tal tolice de ti’, constatarias claramente, a meu ver, que ninguém responderia a uma questão construída dessa maneira. E se ele dissesse a ti: ‘O que dizes, Trasímaco?… não deverei eu dar nenhuma das respostas que mencionaste, nem sequer se acontecesse ser o doze uma dessas coisas? Estou perplexo. Queres que eu diga algo que não seja a c verdade? Ou queres dizer uma outra coisa?’. Que resposta darias a ele?”




  “E tens esses dois casos como análogos!”, ele replicou.




  “E por que não? Mas mesmo que não fossem análogos, ainda assim se parece à pessoa a quem dirigiste a pergunta que são análogos, supões que seja menos provável que ela lhe dê a resposta que se lhe afigura correta, quer a proibamos ou não de fazê-lo?”




  “É isso o que vais fazer? Dar uma das respostas interditas?”




  “Não seria surpreendente que o fizesse desde que fosse minha opinião após ter investigado a matéria.”




  “E se eu apresentasse uma resposta acerca da justiça diferente de d todas essas… e melhor? Que punição julgas que merecerias sofrer?”




  “Ora, o que mais do que a punição que deve sofrer o ignorante, que é aprender de quem sabe? E, portanto, seria essa a punição que eu mereceria sofrer.”




  “Tua simplicidade me agrada; mas, além de aprender com quem sabe, deves pagar uma multa em dinheiro.”




  “Eu o farei logo que dispor de dinheiro.”




  “Na verdade, ele já dispõe”, disse Gláucon, “se é uma questão de dinheiro, fala Trasímaco, pois todos nós colaboraremos com Sócrates.”




  “Certamente”, ele disse, “para que Sócrates se comporte como de e hábito, não fornecendo uma resposta e, então, quando alguém mais fornece uma, ele colhe o raciocínio e refuta a resposta.”




  “Como pode alguém, ó excelente homem,” repliquei, “dar uma resposta se, para começar, a desconhece e se não alega que a conhece, e se um homem eminente o proíbe de manifestar a opinião que tem? É muito mais conveniente que te manifestes, já que dizes que conheces 338a a resposta e pode nos comunicar. Assim, faz isso como um favor para mim e concede sem relutância tua sabedoria a Gláucon e aos outros.”




  Enquanto eu dizia isso, Gláucon e os outros insistiam para que ele falasse. Era evidente que Trasímaco estava ansioso para discursar e b que desejava conquistar a admiração deles ao apresentar o que considerava uma excelente resposta, mas fingia querer que fosse eu quem respondesse. Afinal aquiesceu e disse: “Eis aí a sabedoria de Sócrates; ele próprio não se predispõe a ensinar, mas vai de um lugar a outro aprendendo dos outros e nem sequer lhes é grato por isso.”.




  “Quando dizes que aprendo com os outros, o que dizes é a verdade, Trasímaco, mas quando dizes que não sou grato [a eles], o que dizes é falso. Demonstro a gratidão que posso, mas, visto que não tenho dinheiro, só posso retribuir com louvores. Mas com que entusiasmo eu os faço quando alguém parece discursar bem, o que saberás logo que tenhas respondido, pois penso que discursarás bem.”




  c “Pois bem, então ouve: digo que o justo nada mais é senão a vantagem do mais forte.24 E agora, por que não me louvas? Ou tudo farás menos isto?”




  “Desde, primeiramente, que te compreenda, pois ainda não sei o que queres dizer. Dizes que a vantagem do mais forte é o justo. Mas afinal, Trasímaco, o que queres dizer com isso? Por certo não queres dizer algo deste teor: Polidamas, o lutador de pancrácio,25 é mais forte do que nós; constitui sua vantagem comer carne bovina para moldar e assegurar sua força física e, portanto, esse tipo de alimento é também d vantajoso e justo para nós que somos mais fracos do que ele.”




  “Repugnas-me, Sócrates! Consideras minha afirmação no ponto em que se mostra mais vulnerável para teus golpes destrutivos.”




  “Em absoluto, excelente homem! Mas explicita com mais clareza o que queres dizer.”




  “Não sabes que alguns Estados são governados por tiranos, que em outros o governo é democrático e em outros, aristocrático?”




  “É claro.”




  “E não é a parte governante a dominante [e mais forte] em cada um dos Estados?”




  “Certamente.”




  “E cada forma de governo cria leis para sua própria vantagem. A e democracia cria leis democráticas, a tirania cria leis tirânicas e assim por diante no que concerne às outras formas. E classificam o que criaram26 – aquilo que é para sua própria vantagem – como o justo para seus súditos, punindo qualquer um que o contrarie como transgressor da lei e injusto. É isto, então, ó excelente homem, que digo ser a 339a justiça, princípio idêntico em todos os Estados: a vantagem do governo estabelecido. Uma vez que o governo estabelecido é seguramente mais forte, qualquer um que raciocine corretamente concluirá que o justo é o mesmo em todo lugar, a saber, a vantagem do mais forte.”




  “Bem, agora”, principiei a dizer, “compreendo o significado de tuas palavras. Se é verdadeiro ou não, tentarei descobrir. Mas respondeste [à questão] que o justo é o vantajoso, Trasímaco, embora me proibiste de dar essa resposta. É verdade que acrescentaste ‘ao mais forte’.”




  b “E suponho que julgas talvez que se trata de um acréscimo insignificante.”




  “Não está claro ainda se é significativo. Mas está claro que precisamos investigar se é verdadeiro. Reconheço que o justo é alguma espécie de vantagem. Mas acrescentaste que é a do mais forte. Eu o ignoro. Teremos de sondá-lo.”




  “Vai em frente e sonda.”




  “Sondaremos”,27 eu disse. “Diz-me. Não afirmas, também, que é justo obedecer aos governantes?”




  “Afirmo.”




  c “E são os governantes nos diversos Estados infalíveis ou às vezes são passíveis de erros?”




  “Não há dúvida que são passíveis de erros.”




  “Quando se empenham na produção de leis, portanto, produzem algumas corretamente, outras incorretamente?”




  “É o que suponho.”




  “Corretamente se prescreverem o que é vantajoso aos governantes e incorretamente se prescreverem o que lhes é desvantajoso. É isto que queres dizer?”




  “É.”




  “E tudo que promulgarem deverá ser respeitado por seus súditos, sendo isso o justo?”




  “É claro.”




  d “Bem, então conforme tua teoria, é justo fazer não apenas o que é vantajoso ao mais forte, como também o oposto, o que não lhe é vantajoso.”




  “O que estás dizendo?”




  “Julgo que o mesmo que dizes. Mas examinemos isso com maior rigor. Não concordamos que, dando ordens aos seus governados, os governantes às vezes incorrem em erro quanto ao que é o melhor para eles próprios e que, apesar disso, é justo para seus governados fazer seja lá o que for que seus governantes ordenam? Não foi isso admitido por nós?”




  “Penso que sim.”




  e “Então, tens também de pensar que admitiste que é justo fazer o que é desvantajoso aos governantes e àqueles que são mais fortes sempre que ordenarem não intencionalmente [e por equívoco] o que é mau para eles próprios. Mas também dizes que é justo para os outros acatar as suas ordens. És superlativamente hábil, Trasímaco, mas não se segue necessariamente disso que é justo fazer o oposto do que disseste, uma vez que os mais fracos são, nessa conjuntura, ordenados a fazer o que é desvantajoso aos mais fortes?”




  340a “Por Zeus, Sócrates,” disse Polemarco, “isso está sumamente claro.”




  “Sem dúvida”, interrompeu Clitofon, “se te prestares a ser sua testemunha.”28




  “E quem precisa de uma testemunha?”, [replicou Polemarco.] “O próprio Trasímaco admite que os governantes às vezes ordenam o que é mau para eles próprios e que é justo que os outros [os obedeçam] e executem o que foi ordenado.”




  “Isso, Polemarco, porque Trasímaco sustentou que é justo obedecer às ordens dos governantes.”




  “Ele também sustentou, Clitofon, que a vantagem do mais forte é o b justo; e tendo sustentado as duas posições, admitiu na sequência que, às vezes, o mais forte dá àqueles que são mais fracos do que ele – em outras palavras, aos seus governados – ordens que são a ele mesmo, o mais forte, desvantajosas. A partir de tudo isso que foi admitido, se conclui que o que é vantajoso ao mais forte não é mais justo do que aquilo que não lhe é vantajoso.”




  “Mas”, disse Clitofon, “ele afirmou que por vantagem do mais forte ele queria dizer o que o mais forte acredita ser sua vantagem. Isso é o que o mais fraco tem de fazer e isso é o que ele sustentou ser o justo.”




  “Não foi isso que ele afirmou”, objetou Polemarco.




  “Não faz diferença, Polemarco”, eu disse. “Se Trasímaco quiser formular as coisas nesses termos agora, aceitemo-lo. Diz-me, Trasímaco, c é isso que quiseste dizer que é o justo, a saber, aquilo que o mais forte acredita lhe ser vantajoso, ainda que de fato lhe seja vantajoso ou não o seja? É isso que devemos entender que queres dizer?”




  “De modo algum. Achas que eu classificaria alguém que incorre em erro como mais forte no momento em que erra?”




  “Realmente pensei que era isso que querias dizer quando admitiste que os governantes não são infalíveis, mas passíveis de erro.”




  d “Isso acontece porque argumentas como um rábula,29 Sócrates. Quando alguém comete um erro no tratamento de um paciente, o qualificas como um médico relativamente ao próprio erro? Ou quando alguém comete um erro de contabilidade, o classificas como um contador relativamente àquele específico erro de cálculo? Penso que nos expressamos mediante palavras que, tomadas na literalidade, efetivamente exprimem que um médico incorre em erro, um contador ou um mestre-escola.30 Mas cada um desses, na medida em que é o que o e qualificamos, jamais erra, de maneira que falando com precisão – já que és insistente quanto a precisões – nenhum profissional31 jamais erra. É quando seu conhecimento lhe falta que ele comete um erro, e nesta exata ocasião ele não é profissional algum. Nenhum profissional, sábio ou governante comete erro quando governa, ainda que todos 341a digam que um médico ou um governante comete erros. É nesse sentido amplo que deves compreender a resposta que apresentei há pouco. Mas a resposta mais precisa é esta: um governante na medida em que é um governante não comete erros, e não errando decreta o que é melhor para si próprio e isso seus governados têm de cumprir. Assim, como afirmei desde o início, é justo fazer o que é vantajoso ao mais forte.”




  “Muito bem, Trasímaco. Então a ti parece que sou um rábula?”32




  “Certamente és.”




  “E pensas que premeditadamente propus as questões que propus a fim de prejudicar-te na discussão?”




  b “Estou bem ciente disso, mas esse expediente não te trará nenhum proveito. Não serás capaz de me envolver nas tuas artimanhas, de modo que não podes me prejudicar, e sem artimanhas não serás capaz de me superar na discussão.”




  “Eu sequer tentaria tal coisa, meu caro. Mas para evitar que esse tipo de coisa ocorra novamente, define claramente se é o governante e o mais forte no sentido ordinário ou no sentido preciso, cuja vantagem disseste que é justo para o mais fraco promover como a vantagem do mais forte.”




  “Quero dizer o governante no sentido mais preciso. Agora utiliza contra isso teus maliciosos meios furtivos e age como rábula se puderes – não quero complacências de ti – mas certamente não serás capaz de fazê-lo.”




  c “Achas”, eu disse, “que sou suficientemente louco a ponto de tentar tosar um leão e agir como um rábula contra Trasímaco?”33




  “Por certo acabaste de tentar, embora também sem sucesso.”




  “Basta. Diz-me: é um médico no sentido preciso da palavra, o que mencionaste antes, um ganhador de dinheiro34 ou alguém que trata doentes? Não deixa de indicar-me aquele que é realmente um médico.”




  “É aquele que trata doentes.”




  “E quanto a um piloto de navio? É um piloto no sentido correto um comandante de marinheiros ou um marinheiro?”




  “Um comandante de marinheiros.”




  “Não deveríamos – acho – levar em consideração o fato de que ele navega em um navio e não deveria ser classificado como um d marinheiro por essa razão, porque não é devido ao fato de navegar que é qualificado como um piloto, mas em razão de sua arte e seu comando sobre os marinheiros?”




  “Isso é verdade.”




  “E com relação a cada um deles não existirá algo que lhes seja vantajoso?”




  “Certamente.”




  “E não têm as respectivas artes que lhes cabem naturalmente o objetivo de buscar e proporcionar a cada um sua vantagem?”




  “Têm.”




  “E existe alguma vantagem para cada uma das próprias artes além de ser o tão completa ou perfeita quanto possível?”




  e “Que pergunta é essa?”




  “Se me perguntasses se nossos corpos são autossuficientes ou se necessitam de algo mais, eu responderia: ‘Eles certamente têm necessidades; e por causa disso, pelo fato de nossos corpos serem deficientes em lugar de autossuficientes, foi criada a arte da medicina, a qual foi desenvolvida para proporcionar o que é vantajoso ao corpo.’. Achas que estaria certo ao dar essa resposta ou não?”




  “Estarias certo.”




  342a “Ora, a medicina é deficiente? Necessita uma arte alguma virtude adicional, como os olhos necessitam a visão e os ouvidos, a audição, de forma que outra arte é necessária para a busca e concessão do que é vantajoso a elas? Possui uma arte em si mesma alguma deficiência similar, de maneira que cada arte necessita uma outra que busque sua vantagem? E necessita a arte que efetua a busca, por sua vez, uma b outra e assim ao infinito? Ou cada uma busca sua própria vantagem por si mesma? Ou não necessita nem a si mesma, nem uma outra arte para buscar o que lhe é vantajoso devido às suas próprias deficiências? Ou não há deficiência alguma ou erro algum em qualquer arte? E tampouco cabe a uma arte buscar a vantagem de qualquer outra coisa, exceto a de seu próprio objeto? E se consideramos ser a arte ela mesma correta, está isenta seja de falhas, seja de impurezas enquanto for integral e precisamente a arte que é. Julga isso com a precisão de linguagem que mencionaste. É assim ou não?”




  “Parece ser assim.”




  c “Então a medicina não busca sua própria vantagem, mas a vantagem do corpo.”
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